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LEI N°. 6.702. DE 30 DE NOVEMBRO DE 2021
Dispõe sobre o Plano Pluríanual do Município
de Ourinhos para o Período de 2022 a 2025.

A Câmara Municipal de Ourinhos, aprovou em sessão do dia 29 de novembro de
2021 e eu, Prefeito Municipal , sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o. O PLANO PLURÍANUAL DO MUNICÍ PIO DE OURINHOS, para o período
de 2022 a 2025, será executado nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentarias de cada
exercício e do Orçamento Anual, contemplará as despesas de capital e outras delas
decorrentes e as relativas aos programas de duração continuada, em conformidade com
os Anexos I, II , III e IV integrantes desta lei ,

Art. 2o. A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS de cada exercício financeiro
indicará os programas prioritários a serem incluídos no Projeto de Lei Orçamentária ,
sendo que o montante das despesas não deverá ultrapassar a previsão das receitas.

Art. 3°. O PLANO PLURÍANUAL poderá ser alterado durante o período de
execução, mediante Lei especifica de iniciativa do Poder Executivo desde que indiquem
os recursos necessários para tal ,

§1o. Os Anexos que compõem o Plano Pluríanual, serão estruturados por Órgãos,
Unidades Orçamentarias, Funções, Sub-Funções, Programas, Projetos/Atividades ou
Operações Especiais, Rubricas da Receita e Elementos da Despesa.

§ 2o. Para fins desta Lei considera-se:

I - Programa - o instrumento de organização da ação governamental visando a
concretização dos objetivos pretendidos;

II - Objetivos - os resultados que se pretende alcançar com a realização das
ações de governo;

III - Pú blico Alvo - população, órgão, setor, comunidade a que se destina o
programa;

IV - Projeto/Atívidade ou Operações Especiais - a especificação da natureza da
ação que se pretende realizar;

V - Ações - O conjunto de procedimentos e trabalhos governamentais com vistas a
execução do programa;

VI - Produto - a designação que se deve dar aos bens e serviços produzidos em
cada ação governamental na execução do programa;

VII - Unidade de lyiéáida - a designação que se deve dar à quantificação do
produto que se espera obter; j

VIII - Metas /os objetivos quantitativos em termos de produtos e resultados a #alcançar. / fX

Art. 4o. Np termos da LpOrgânica do Município e da Lei de Responsabilidade7
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respectivos objetivos, justificativas e metas, bem como a fonte de receita para o custeio
dos programas do município para o quadriénio 2022-2025, tendo como parte integrante
os seguintes anexos:

Anexo I: Fonte de Financiamento dos Programas Governamentais;

Anexo II: Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos;

Anexo III: Unidades Executoras e Ações Voitadas ao Desenvolvimento do
Programa Governamental e;

Anexo IV: Estrutura de Órgãos e Unidades Orçamentárias.
Art. 5o. Os programas que constituem os anexos de que trata o artigo anterior,

constituem a integração entre os objetivos do Plano Plurianual, as prioridades e metas a
serem fixadas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, bem como a programação dos
orçamentos anuais do quadriénio 2022-2025.

Art. 6o. Os Recursos destinados a Entidades do Terceiro Setor, serão definidos em
convénios e termos de ajustes, onde constarão Plano de Trabalho detalhado de cada
ação.

Art. 7o, O Poder Executivo Municipal poderá aumentar ou diminuir as metas físicas
estabelecidas, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada em cada
exercício, de forma a assegurar o permanente equilíbrio das contas públicas.

Art. 8o. As prioridades da Administração Municipal em cada exercício serão
expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias e extraídas dos Anexos desta Lei.

Art. 9o. Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no Plano Plurianual, ou sem lei que autorize sua
inclusão.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I - Atualizar as metas físicas das ações, mediante decreto, quando as receitas
executadas não acompanharem as previsões da programação financeira da receita;

II - Alterar a Unidade Orçamentaria responsável por programas e ações;

III - Alterar, mediante decreto, os indicadores dos programas, sempre que tais
modificações não requeiram mudança no orçamento do município, assim como alterar os
indicadores que estiverem “a defipi ĉs^PA;
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Art. 11. As Secretarias deverão acompanhar os programas, ações e suas metas
físicas, orçamentárias e financeiras previstas e realizadas apresentando propostas de
alterações no decorrer da vigência deste instrumento.

Parágrafo único. O gerenciamento dos Programas terá como responsáveis
diretos os auxiliares diretos e cargos comissionados do município.

Art. 12. A alteração ou a exclusão de programas constantes do Plano Plurianual,
assim como a inclusão de novos programas, será proposta pelo Poder Executivo, por
meio de projeto de lei de revisão anual ou específico.

§ 1o, é vedada a execução orçamentaria de programações alteradas enquanto não
aprovados os projetos de lei previstos no caput.

§ 2o.A proposta de alteração ou inclusão de programas conterá, no mínimo:

I - justificativa das modificações demonstrando o diagnóstico do problema a ser
enfrentado ou da demanda da sociedade a ser atendida;

II - identificação dos efeitos financeiros ao longo do período de vigência do Plano
Plurianual,

§ 36„ A proposta de exclusão de programa conterá exposição das razões que a
justifiquem,

§ 4o. As alterações do Plano Plurianual deverão ter a mesma formatação e conter
todos os elementos presentes nesta lei.

§ 5o. Os códigos e as descrições dos Programas e Ações do Plano Plurianual
serão aplicados nas leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e seus
créditos adicionais nas leis que o modifiquem.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário,
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